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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais da Controladora e Consolidada em 31 de dezembro de 2025 da Taurus Armas S.A. - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando especificado
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Consolidado

Custo ou custo atribuído Terrenos Edifícios
Máquinas e  
instalações

Móveis e  
computadores Veículos Outros

Imobilizado em  
andamento

Adiantamentos  
a fornecedores

Arrendamentos/ 
Direitos de Uso Total

Saldo 31 dezembro 2023 27.700 179.116 346.587 37.872 939 698 172.406 30.465 38.680 834.463
Adições – 444 6.052 598 218 – 91.222 1.341 – 99.875
Baixas – – (38.379) (3.980) (450) – – – (1.932) (44.741)
Transferências – 1.469 35.181 2.080 – – (36.853) (25.961) 5.001 (19.083)
Efeito das variações das taxas de câmbio 851 7.498 15.380 5.135 118 – 2.725 – 10.687 42.394
Saldo 31 de Dezembro 2024 28.551 188.527 364.821 41.705 825 698 229.500 5.845 52.436 912.908
Adições – 129 12.657 2.445 – – 52.737 187 99 68.254
Baixas – (630) (9.232) (713) (19) – (484) – (1.472) (12.550)
Transferências – 1.171 78.861 (1.781) – 296 (78.046) (501) – –
Efeito das variações das taxas de câmbio (434) (3.829) (4.599) (2.697) (20) – (392) – (5.799) (17.770)
Saldo 31 de Dezembro 2025 28.117 185.368 442.508 38.959 786 994 203.315 5.531 45.264 950.842
Depreciação
Saldo 31 dezembro 2023 – (54.676) (172.141) (22.275) (753) (381) – – (9.025) (259.251)
Depreciação do exercício – (7.706) (20.055) (3.049) (67) (140) – – (5.838) (36.855)
Baixas – – 34.799 3.940 430 – – – 1.690 40.859
Efeito das variações das taxas de câmbio – (2.159) (11.225) (4.109) (108) – – – (3.525) (21.126)
Saldo 31 de Dezembro 2024 – (64.541) (168.622) (25.493) (498) (521) – – (16.698) (276.373)
Depreciação do exercício – (7.582) (23.883) (3.113) (96) (175) – – (4.939) (39.788)
Baixas – 146 6.971 421 19 – – – 1.044 8.601
Transferências – – (4.858) 4.867 – – – – (9) –
Efeito das variações das taxas de câmbio – 1.174 2.240 1.726 16 – – – 1.828 6.983
Saldo 31 de Dezembro 2025 – (70.803) (188.152) (21.592) (559) (696) – – (18.774) (300.577)
Valor contábil
Dezembro de 2024 28.551 123.986 196.199 16.212 327 177 229.500 5.845 35.738 636.535
Dezembro de 2025 28.117 114.565 254.356 17.367 227 298 203.315 5.531 26.490 650.266
(i) Em conexão com a mudança de sede da controlada Taurus Holdings Inc. (“TUSA”) da cidade de Miami-Flórida/EUA para Bainbridge-Geórgia/EUA, ocorrida em 2019, a TUSA firmou 
um acordo com o Condado de Decatur, Bainbridge, Geórgia, EUA (“Autoridade da Geórgia/EUA”), pelo qual foi requerida a realizar investimentos em capital fixo no montante de US$ 10 
milhões, bem como gerar ao menos 300 vagas de emprego na cidade até o ano de 2024 (“Acordo de Investimento”). Em junho de 2019, em conexão com a esse acordo, a TUSA celebrou 
um contrato com a Autoridade da Geórgia para adquirir um título emitido pela Autoridade de Desenvolvimento do Condado de Decatur, Bainbridge/GA no valor limite total de US$ 13 
milhões, com juros anuais de 6% a.a. e vencimento de principal em cinco parcelas anuais, iniciando em 01 de dezembro de 2034. A aquisição do título é efetuada através da aquisição 
de ativos fixos pela TUSA, que são concomitantemente cedidos à Autoridade da Geórgia. Nessa mesma data, as partes firmaram um contrato de aluguel, no qual a Autoridade da Geór-
gia aluga os mesmos ativos fixos de volta para a TUSA, sendo essa operação de retroarrendamento registrada pela TUSA como um arrendamento, nos termos do CPC 06/IFRS 16, a 
qual passou então a reconhecer o direito de uso e o passivo de arrendamento referente a esses ativos. Como o preço do aluguel firmado em contrato é o mesmo dos valores a receber 
pelo título, não há nenhum desembolso ou recebimento efetivo por nenhuma das partes. Em 31 de dezembro de 2025, o valor a receber pelo título e o passivo de arrendamento montam 
R$ 45,9 milhões, e estão sendo apresentados líquidos nas demonstrações financeiras consolidadas, em conformidade com o CPC 39/IAS 32. O valor de direito de uso em 31 de dezem-
bro de 2025 referente a essa operação é de R$ 26,9 milhões.

Controladora

Custo ou custo atribuído Edifícios
Máquinas e  
instalações

Móveis e  
computadores Veículos Outros

Imobilizado em  
andamento

Adiantamentos  
a fornecedores

Arrendamentos/ 
Direitos de Uso Total

Saldo 31 dezembro 2023 60.939 252.277 15.988 52 698 135.981 29.777 380 496.092
Adições 1 881 204 – – 50.292 – – 51.378
Baixas – (13.957) (246) – – – – – (14.203)
Transferências 1.264 39.412 1.702 – – (16.417) (25.961) – –
Saldo 31 de Dezembro 2024 62.204 278.613 17.648 52 698 169.856 3.816 380 533.267
Adições 18 4.865 1.533 – – 22.307 – – 28.723
Baixas (254) (6.316) (700) (19) – – – – (7.289)
Transferências 1.163 66.636 5.700 – 296 (74.180) 385 – –
Saldo 31 de Dezembro 2025 63.131 343.798 24.181 33 994 117.983 4.201 380 554.701
Depreciação
Saldo 31 dezembro 2023 (23.123) (110.933) (6.792) (52) (381) – – (139) (141.420)
Depreciação do exercício (2.394) (15.009) (1.376) – (140) – – (76) (18.995)
Baixas – 13.036 129 – – – – – 13.165
Saldo 31 de Dezembro 2024 (25.517) (112.906) (8.039) (52) (521) – – (215) (147.250)
Depreciação do exercício (2.435) (18.502) (1.822) – (175) – – (76) (23.010)
Baixas 112 4.295 409 19 – – – – 4.835
Saldo 31 de Dezembro 2025 (27.840) (127.113) (9.452) (33) (696) – – (291) (165.425)
Valor contábil
Dezembro de 2024 36.687 165.707 9.609 – 177 169.856 3.816 165 386.017
Dezembro de 2025 35.291 216.685 14.729 – 298 117.983 4.201 89 389.276
Imobilizado em andamento: O saldo de imobilizado em andamento refere-se a máquinas e equipamentos ainda em fase de implantação e construções em andamento. Parte desse saldo 
deve entrar em operação ainda no decorrer do exercício de 2026. 18. Intangível: Ágio: O ágio resultante da aquisição de investimentos, após as devidas alocações, é incluído nos ativos 
intangíveis. Na demonstração da controladora são apresentados no grupo de investimento. Ágios gerados em combinações de negócios são classificados no intangível e foram determi-
nados de acordo com as práticas contábeis vigentes à época de cada combinação, ajustado para a reclassificação de determinados intangíveis. O ágio é medido pelo custo, deduzido 
das perdas por redução do valor recuperável. Outros intangíveis: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial, 
já o custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Os saldos apresentados estão deduzidos da amortização 
acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. Os gastos de desenvolvimento que envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos novos ou substancialmen-
te aprimorados são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo forem técnica e comercialmente 
viáveis, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis e se a Companhia tiver a intenção e os recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. A 
amortização dos ativos intangíveis, que não ágio e as marcas e patentes classificadas como de vida útil indefinida, está baseada em suas vidas úteis estimadas e é reconhecida no re-
sultado através do método linear. As vidas úteis estimadas para os períodos correntes e comparativos são aproximadamente cinco anos para custos de desenvolvimento e implantação 
de sistemas. Esclarecemos, ainda, que a recuperação do valor contábil dos ágios e ativos intangíveis com vida útil indefinida é avaliada anualmente no final do exercício, ou sempre que 
forem identificados indicadores de impairments utilizando o conceito do “valor em uso”, através de modelos de fluxo de caixa descontado das unidades geradoras de caixa.

Consolidado

Software
Marcas e  
patentes

Relacionamento  
Clientes Goodwill

Desenvolvimento  
de produtos

Intangível em  
andamento Total

Custo
Saldo 31 dezembro 2023 40.034 26.606 21.036 47.562 7.847 45.925 189.010
Aquisições 23 – – – – 28.342 28.365
Transferências 3.919 – – – 137 15.027 19.083
Efeitos da Variação Cambial 2.474 4.266 5.719 4.169 1.481 – 18.109
Saldo 31 de Dezembro 2024 46.450 30.872 26.755 51.731 9.465 89.294 254.567
Aquisições 3.235 – – – 1 23.304 26.540
Transferências 51.264 – – – 63 (51.327) –
Baixas (54) – – – (2) – (56)
Efeitos da Variação Cambial (1.264) (2.178) (2.920) (2.129) (757) (3.817) (13.065)
Saldo 31 de Dezembro 2025 99.631 28.694 23.835 49.602 8.770 57.454 267.986
Amortização
Saldo 31 dezembro 2023 (20.521) (7.388) (21.036) – (3.731) – (52.676)
Amortização do exercício (6.141) – – – (619) – (6.760)
Efeitos da Variação Cambial (2.465) – (5.719) – (679) – (8.863)
Saldo 31 de Dezembro 2024 (29.127) (7.388) (26.755) – (5.029) – (68.299)
Amortização do exercício (13.400) – – – (580) – (13.980)
Baixas 6 – – – – – 6
Efeitos da Variação Cambial 1.250 – 2.920 – 360 – 4.529
Saldo 31 de Dezembro 2025 (41.271) (7.388) (23.835) – (5.249) – (77.744)
Valor Contábil
Dezembro de 2024 17.323 23.484 – 51.731 4.436 89.294 186.268
Dezembro de 2025 58.360 21.306 – 49.602 3.521 57.454 190.243

Controladora
31/12/2025 31/12/2024

Provisão
Depósito  

Judicial (1) Líquido Líquido
Trabalhistas 40.782 (1.571) 39.211 26.260
Cíveis 20.525 (6.777) 13.748 15.931
Tributárias 3.723 (52.215) (48.492) (4.526)

65.030 (60.563) 4.467 37.665
Classificado no passivo circulante 12.256
Classificado no passivo não circulante 52.774
(1) Registrado em outros ativos não circulantes. Segue movimentação das provisões:

Consolidado
Cíveis e trabalhistas Tributárias Total

Saldo em 31 de dezembro de 2024 59.830 51.773 111.603
Provisões feitas durante o exercício 32.615 15 32.630
Provisões utilizadas durante o exercício (5.865) (3.349) (9.214)
Baixa de provisão (3.663) (43.161) (46.824)
Efeito de variações (1.051) – (1.051)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 81.866 5.278 87.144

Controladora
Cíveis e trabalhistas Tributárias Total

Saldo em 31 de dezembro de 2024 48.902 49.938 98.840
Provisões feitas durante o exercício 20.081 – 20.081
Provisões utilizadas durante o exercício (4.179) (46.207) (7.237)
Baixa de provisão (3.497) (8) (46.654)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 61.307 3.723 65.030
A Companhia e suas controladas possuem outros processos avaliados pelos assessores 
jurídicos como sendo de risco possível, para os quais nenhuma provisão foi constituída, 
tendo em vista as práticas contábeis adotadas no Brasil e IFRS não requererem sua conta-
bilização, conforme demonstrado a seguir:

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Possível Possível Possível Possível
Cível 240.806 177.014 224.989 160.231
Trabalhista 52.089 51.720 51.559 50.651
Tributário 48.511 73.219 46.646 71.327

341.406 301.953 323.194 282.209
a) Processos Trabalhistas: A Companhia é parte em ações judiciais de natureza trabalhis-
ta. Nenhuma dessas ações se refere a valores individualmente significativos e as discus-
sões envolvem principalmente pedidos de horas extras, insalubridade, periculosidade, dife-
renças salariais por equiparação salarial, indenização por acidentes do trabalho e doença 
ocupacional, entre outros. b) Processos Cíveis: Exceto em relação às ações judiciais cí-
veis listadas abaixo, nenhuma outra ação judicial cível se refere a valores individualmente 
significativos e as discussões envolvem principalmente ações individuais relacionadas à 
responsabilidade civil da Companhia sobre os produtos os quais fábrica e comercializa, 
estes demais processos classificados como risco possível de perda, perfazem a quantia de 
R$ 59,6 milhões para fins consolidados. Ação Civil Pública - Estado de São Paulo: O Es-
tado de São Paulo ajuizou Ação Civil Pública contra a Taurus, em trâmite perante a 9ª Vara 
da Fazenda Pública de SP, pautada no Processo Administrativo Sancionatório nº CS-
MAM-03/30/2014, o qual foi anulado pela ação judicial nº 1063871-61.2019.8.26.0053 ajui-
zada pela Taurus, em razão da prescrição. Na Ação Civil Pública, o Estado de São Paulo 
alega, em síntese, que as 3.698 carabinas modelo CT30 adquiridas entre os anos de 2007 
e 2011 apresentaram defeitos ao longo do uso. Na ação, o Estado de São Paulo requereu 
liminarmente a imediata destruição de parte das carabinas e, no mérito, requereu a conde-
nação da Taurus ao pagamento da quantia de R$ 40,3 milhões relativos aos supostos danos 
materiais e ao pagamento de danos morais coletivos, em valor a ser arbitrado pelo juízo. No 
dia 19 de junho de 2024, foi proferida decisão judicial que deferiu a liminar requerida pelo 
Estado de São Paulo. Após a citação, a Companhia interpôs Agravo de Instrumento ao Tri-
bunal de Justiça do Estado de São Paulo e foi concedida a suspensão da decisão liminar 
que determinou a destruição das armas. Em prosseguimento, a Companhia apresentou 
contestação. Atualmente, o processo aguarda o julgamento do Agravo Interno interposto 
pelo Estado de São Paulo contra a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
que deferiu o efeito suspensivo da liminar acima mencionada. De acordo com seus asses-
sores jurídicos, este processo foi classificado como de perda possível e seu valor atualizado 
em R$ 50,7 milhões. Ação Civil Pública - Distrito Federal: O Distrito Federal (“DF”) ajui-
zou ação civil pública com pedido de liminar contra a Taurus, em trâmite perante a 1ª Vara 
da Fazenda Pública do DF, pautado no Processo Administrativo Sancionatório nº 
054.002.970/2016 instaurado pela Polícia Militar do Distrito Federal e que culminou na apli-
cação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a 
Administração Pública do Distrito Federal pelo prazo de 12 (doze) meses. Na Ação Civil 
Pública, o Distrito Federal alega, em síntese, prejuízos coletivos e ao erário diante dos su-
postos defeitos nas pistolas comercializadas pela Taurus durante o período de 2006 até 
2011. Diante disso, o Distrito Federal requereu liminarmente o bloqueio de bens da Compa-
nhia na quantia total de R$ 54,8 milhões, e, no mérito, requereu o pagamento da quantia de 
R$ 49,8 milhões relativos a supostos prejuízos ao erário, e a condenação ao pagamento de 
danos morais coletivos, na quantia de R$ 5 milhões. No dia 19 de fevereiro de 2021, foi 
proferida decisão judicial que indeferiu a liminar requerida e determinou a citação da Taurus. 
Em 23 de junho de 2021 a Companhia recebeu mandado de citação. Em sede de Agravo de 
Instrumento interposto pelo Distrito Federal contra a decisão que inferiu a liminar, foi indefe-
rida a tutela de urgência recursal requerida. No dia 18 de junho de 2021, a Companhia 
apresentou suas contrarrazões ao agravo de tutela de urgência do DF. Em prosseguimento, 
a Companhia apresentou contestação e, subsequentemente, o Distrito Federal juntou répli-
ca, determinando-se, posteriormente, a abertura de vista para manifestação do Ministério 
Público e conclusão para decisão de saneamento do processo. Proferida a decisão sanea-
dora em 20 de julho de 2021, as partes foram intimadas para indicar outras provas que 
pretendem produzir. Da decisão saneadora, a Companhia peticionou requerendo ajustes à 
decisão, o que restou indeferido; e o Distrito Federal interpôs Agravo de Instrumento pug-
nando pela inversão do ônus da prova e suspensão do feito, o qual foi indeferido. O Distrito 
Federal recorreu da decisão e, em 2ª instância, restou deferido o efeito suspensivo ao agra-
vo. Em novembro de 2021, foram desprovidos os agravos de instrumentos que versavam 
sobre inversão do ônus da prova e a tutela de urgência, interpostos pelo DF. Em fevereiro 
de 2022, o agravo de instrumento que versava sobre prescrição e decadência, interposto 
pela Companhia, foi parcialmente provido a fim de determinar a não incidência do Código 
de Defesa do Consumidor e de normas do processo coletivo. Das decisões de ambos os 
agravos, o Distrito Federal interpôs Recurso Especial, sendo contrarrazoado pela Compa-
nhia. Em agosto de 2022 os recursos especiais foram inadmitidos, com posterior interposi-
ção de agravos pelo DF, aos quais foram negados provimento em outubro 2023, transitando 
em julgado, com posterior retorno dos autos à origem para prosseguimento da fase de ins-
trução. Em novembro de 2023, os autos tiveram a alteração da classe de ação civil pública 
para procedimento comum cível, requerido pela Companhia. Atualmente o processo está 
em fase de instrução e aguarda decisão do Agravo de Instrumento, interposto pela Taurus, 
em face da decisão saneadora do juízo. De acordo com seus assessores jurídicos, este 
processo foi classificado como de perda possível e seu valor atualizado em R$ 71,9 mi-
lhões. Processo Administrativo e Judicial - PMESP: I - PMESP - Processo Administrativo 
Pistola 24/7: A Companhia foi citada para apresentar defesa no processo administrativo 
promovido pela Polícia Militar do Estado de São Paulo (Processo Sancionatório nº CS-
MAM002/30/16) no qual está sob discussão a possibilidade ou não de descumprimento 
parcial ou total de contrato para aquisição e fornecimento de 98.465 (noventa e oito mil 
quatrocentas e sessenta e cinco) armas de fogo, tipo pistola, modelos 24/7 e 640, entre os 
anos de 2007 a 2011. Em 18 de maio de 2020 foi publicada decisão que aplicou sanção à 
Taurus de multa no valor de R$ 12,7 milhões, bem como de pena de suspensão de licitar e 
contratar com a Administração Pública do Estado de São Paulo por 2 (dois) anos. Entretan-
to, a decisão sancionatória do processo administrativo foi anulada pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo através da decisão definitiva proferida na ação cautelar ajuizada 
pela Companhia, a qual determinou o retorno do processo administrativo para a fase instru-
tória. Em prosseguimento, sobreveio decisão administrativa, em 13.11.2021, acolhendo in-
tegralmente a proposta sancionatória proferida pelo Major da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo, em relatório aditivo datado de 12.11.2021, no sentido de aplicar multa contratual 
no valor de R$ 25,1 milhões, assim como a pena de suspensão para licitar e contratar com 
a Administração por 2 (dois) anos. Dessa decisão, a Taurus interpôs recurso administrativo, 

obtendo o efeito suspensivo. Em 01.12.2021 foi proferida a decisão de parcial provimento 
do recurso administrativo da Companhia, anulando a penalidade de multa e de suspensão 
de licitar e contratar, bem como determinando as providências para realização de perícia 
técnica independente nas pistolas. Atualmente, aguarda-se a adoção das providências para 
a realização da perícia técnica. Segundo a avaliação jurídica, o risco de perda nesse pro-
cesso administrativo é classificado como possível e seu valor atualizado em R$ 25,1 mi-
lhões. II - PMESP - Processo Judicial SMT 40: Em 19 de dezembro de 2017, a Companhia 
recebeu citação de processo judicial na qual o Estado de São Paulo requer a rescisão do 
contrato de fornecimento de 5.931 (cinco mil novecentas e trinta e uma) submetralhadoras, 
modelo SMT 40, firmado em 2011 com a Polícia Militar do Estado de São Paulo e a devolu-
ção do valor pago na época, de R$ 21,7 milhões, acrescidos de atualização monetária e 
outros consectários legais. A Companhia apresentou defesa no processo e, posteriormente 
foi realizada manifestação pela Fazenda Pública e Ministério Público. Atualmente o proces-
so está em fase de instrução e aguarda a produção da perícia técnica. De acordo com seus 
assessores jurídicos, este processo foi classificado como de perda possível, estimado em 
R$ 32,7 milhões. c) Processos Tributários: Exceto em relação às ações tributárias listadas 
abaixo, nenhuma outra ação judicial se refere a valores individualmente significativos e/ou 
ainda estão em fase administrativa. Estes demais processos classificados como risco pos-
sível de perda, perfazem a quantia de R$ 17,4 milhões. Processo administrativo Fiscal - 
União: Trata-se de processo administrativo Fiscal (PAFs) interposto pela União contra a 
Taurus, nº 11065.721.776/2016-02 e 11065.721.777/2016-49, nos quais versam sobre o lu-
cro do exterior da Taurus Holdings de 2010, falta de comprovação do imposto pago no exte-
rior, objetivando a restituição e compensação do saldo negativo de IRPJ do AC 2010, glosa 
dos créditos de Income Tax pagos por Taurus Holdings, Inc. nos EUA. Apresentada impug-
nação pela Taurus, esta foi julgada improcedente, decisão contra qual foi interposto Recurso 
Voluntário, no qual, atualmente, aguarda-se julgamento. O prognóstico de perda nestes 
processos é classificado como possível e o valor envolvido acumulado dos dois processos 
é de R$ 16,1 milhões. Execução Fiscal - Estado do Rio Grande do Sul: Trata-se de 
Execução Fiscal proposta em face da Taurus, nº 5000112-85.2021.8.21.0033, em que a 
Fazenda Estadual do Rio Grande do Sul executa a Certidões de Dívida Ativa nº 20/50424, 
relativo a crédito de ICMS. Foi apresentado Seguro-Garantia e defesa por meio de embar-
gos à execução nº 5004008-39.2021.8.21.0033 pela Taurus. Os embargos foram julgados 
parcialmente procedentes, somente a fim de deferir a redução da multa fiscal aplicada 
(100%). Após a manutenção da decisão em recuso de apelação, a Taurus recorreu aos 
Tribunais Superiores, no qual aguarda-se decisão. Atualmente, os autos, em recurso ex-
traordinário, estão sobrestados, aguardando análise à luz do Tema 863 do STF. O prognós-
tico de perda neste processo é classificado como possível e o valor envolvido é de R$ 8,7 
milhões. Processo administrativo Fiscal - Receita Federal: Trata-se de processo admi-
nistrativo em face da Polimetal, nº 11065-720.453/2016-93, decorrente de autos de infração 
lavrados para cobrança de Imposto sobre a Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) em razão da glosa dos créditos de prejuízo fiscal e 
base negativa, utilizados para compensação com o lucro real apurado no ano de 2012. 
Alegou a Receita Federal que houve mudança de controle societário e da atividade da Poli-
metal, fatos esses impeditivos à compensação dos prejuízos fiscais. Apresentada impugna-
ção pela Taurus, esta foi julgada improcedente, decisão contra qual foi interposto Recurso 
Voluntário, no qual, atualmente, aguarda-se julgamento. O prognóstico de perda neste pro-
cesso é classificado como possível e o valor envolvido é de R$ 6,3 milhões. Causas Ativas: 
A Companhia também possui o montante equivalente a R$ 84,8 milhões em causas ativas, 
que se classificam como ativos contingentes, e que não estão reconhecidos contabilmente. 
Abaixo são destacados os principais processos: Mandado de Segurança - Estado de São 
Paulo: Trata-se de mandado de segurança, nº 1012074-41.2022.8.26.005, impetrado pela 
Taurus em face do Estado de São Paulo buscando a inexigibilidade do DIFAL/ICMS nas 
hipóteses em que realizadas operações interestaduais de circulação de mercadorias, que 
tenham como destinatário consumidor final não contribuinte localizado no território paulista. 
Em 09 de maio de 2022 foi prolatada a sentença denegando o pedido. Da decisão, foi inter-
posto recurso de apelação pela Taurus, ao qual foi negado provimento. Após, a Taurus re-
correu através de recurso especial e recurso extraordinário, onde apenas este foi admitido 
e distribuído ao STF. Da inadmissão, foi interposto agravo em Recurso Especial e, ante ao 
não conhecimento, também interposto agravo Interno, o que foi negado provimento à Tau-
rus. Atualmente, o Recurso Extraordinário se encontra sobrestado aguardando o julgamen-
to do tema 1266/STF. O prognóstico de ganho neste processo é classificado como provável 
e o valor envolvido é de R$ 23,7 milhões. Ação Declaratória - União Fazenda Nacional: A 
Taurus ajuizou a ação declaratória, nº 5037146-07.2025.4.04.7100, com o objetivo de revi-
sar o índice do FAP dos anos-vigência 2019, 2020 e 2023 e, com o reconhecimento do di-
reito à exclusão dos insumos e revisão do índice, postula-se pelo reconhecimento do direito 
à compensação administrativa dos valores pagos a maior a título de RAT. Em 07 de outubro 
de 2025 foi proferida sentença de parcial procedência, declarando o direito da Taurus à re-
visão dos índices FAP (vigências 2019, 2020 e 2023) e condenando a União à repetição do 
indébito. Atualmente, aguarda-se decisão do recurso de apelação interposto pela Taurus. O 
prognóstico de ganho neste processo é classificado como possível e o valor envolvido é de 
R$ 6,7 milhões. Ação Monitória - Fazenda Pública do Estado do Rio Grande do Norte: 
A Taurus ajuizou ação monitória objetivando a cobrança da Nota Fiscal nº 18565, referente 
ao fornecimento de coletes à prova-de-balas em face da Fazenda Pública do Rio Grande do 
Norte. A referida ação principal de nº 0010866-28.2006.8.20.0001 tramitou na 1ª Vara da 
Fazenda Pública do foro de Natal/RN e foi julgada procedente para constituir o título execu-
tivo por quantia certa em favor da Taurus, com trânsito em julgado em 09 de setembro de 
2016. O processo principal teve prosseguimento em apartado do cumprimento de sentença 
de nº 0824885-55.2017.8.20.5001, no qual foi executado, em favor da Taurus, o valor global 
de R$ 3.7 milhões. O cumprimento de sentença foi parcialmente impugnado pela Fazenda 
Pública, sendo a Companhia intimada para adequação da sua planilha de cálculos aos cri-
térios fixados na decisão. Apresentada nova planilha de cálculos pela Companhia, demons-
trando diferenças devidas pelo Estado do Rio Grande do Norte, em agosto de 2022 sobre-
veio a sentença de homologação dos referidos cálculos, determinando a expedição de 
precatório complementar. Atualmente, o processo se encontra arquivado definitivamente e 
aguarda-se o pagamento dos precatórios no valor global atualizado. O prognóstico de ga-
nho neste processo é classificado como provável e, atualmente, o valor envolvido é de R$ 
4,8 milhões. 25. Partes Relacionadas: A Controladora, as controladas e pessoas ligadas 
realizam operações entre si, relativas a aspectos financeiros, comerciais e operacionais da 
Companhia. As operações envolvendo a Companhia e a controlada Taurus Holdings, Inc. 
referem-se a vendas de armas para serem comercializadas pela controlada no mercado 
americano. Em relação às operações envolvendo a Companhia e a controlada Polimetal 
Metalurgia e Plásticos Ltda., estas referem-se à compra de produtos em processo, uma vez 
que a controlada realiza uma parte do processo produtivo do segmento de armas. Importan-
te destacar que as vendas da controlada são realizadas majoritariamente a Companhia 
Brasileira de Cartuchos, também dentre as partes relacionadas do grupo. A empresa Taurus 
Investimentos Imobiliários é a empresa detentora dos terrenos e edificações onde ficam as 
sedes da Taurus Armas e Polimetal (RS) e Taurus Helmets (PR), além das propriedades 
para investimento em Porto Alegre (RS). As operações com essa empresa ocorrem através 
do pagamento de aluguéis e operações de mútuos. Fundada em 1969 e sediada em Brasí-
lia, a Associação Nacional da Indústria de Armas e Munições - ANIAM é uma entidade civil, 
sem fins lucrativos, que representa a indústria e o comércio de armas e munições do Brasil 
e tem como Presidente o Sr. Salesio Nuhs que é também Presidente Global da Taurus Ar-
mas. A Taurus Armas S/A é uma associada desta entidade e realiza contribuições mensais 
conforme demonstrado no quadro abaixo. A Sociedade Brasileira para Conservação da 
Fauna (SBCF), tendo como mantenedora a parte relacionada CBC, é uma organização 
privada sem fins lucrativos que se propõe a estimular, junto aos governantes e à sociedade 
civil, a adoção de uma nova proposta  estratégica a fim de buscar a conservação e o uso 
racional da fauna silvestre brasileira. A SBCF tem como Presidente o Sr. Salesio Nuhs que é 
também Presidente Global da Taurus Armas e como Diretor Financeiro o Sr. Sérgio Sgrillo que 
também é Diretor Financeiro e RI da Taurus Armas. A Taurus Armas S/A é uma associada 
desta entidade e realiza contribuições mensais demonstrado no quadro abaixo. As transações 
realizadas com partes relacionadas observam condições de preços e prazos efetuados de 
acordo com o pactuado entre as partes e não são comparáveis com as praticadas com outras 
partes não relacionadas. Em 31 de dezembro de 2025, as operações envolvendo a Taurus 
Armas S.A. e suas Partes Relacionadas referem-se, principalmente, à venda de armas para 
comercialização, compra de munições, peças e assessórios. 

Controladora

Software
Marcas e  
patentes

Desenvol- 
vimento de  

produtos
Intangível em  

andamento Total
Custo
Saldo 31 dezembro 2023 29.443 9.485 2.536 45.925 87.389
Aquisições – – – 13.061 13.061
Transferências 3.919 – 137 (4.056) –
Saldo 31 de Dezembro 2024 33.362 9.485 2.673 54.930 100.450
Aquisições 2.433 – 1 14.081 16.515
Transferências 12.282 – 63 (12.345) –
Baixas (54) – (2) – (56)
Saldo 31 de Dezembro 2025 48.023 9.485 2.735 56.666 116.909
Amortização
Saldo 31 dezembro 2023 (11.143) (6.840) (1.517) – (19.500)
Amortização do exercício (5.898) – (282) – (6.180)
Saldo 31 de Dezembro 2024 (17.041) (6.840) (1.799) – (25.680)
Amortização do exercício (6.839) – (294) – (7.133)
Baixas 6 – – – 6
Saldo 31 de Dezembro 2025 (23.874) (6.840) (2.093) – (32.807)
Valor Contábil
Dezembro de 2024 16.321 2.645 874 54.930 74.770
Dezembro de 2025 24.149 2.645 642 56.666 84.102
Intangível em andamento: O saldo de intangível em andamento refere-se, majoritariamente, 
a gastos incorridos com desenvolvimento de novos produtos. Futuramente após a conclu-
são técnica e a disponibilidade para uso, será classificado futuramente para ativo intangível 
em uso. Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa contendo 
ágio: Para teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado às divisões operacionais 
da Companhia, que representam o nível mais baixo dentro da Companhia, em que o ágio é 
monitorado para os propósitos da Administração interna, nunca acima dos segmentos ope-
racionais da Companhia. Abaixo o saldo do ágio em 31 de dezembro de 2025:
Unidade geradora de caixa 2025
Armas e Acessórios 49.602
Total UGC 49.602
O teste de recuperabilidade para as UGCs mencionadas acima é realizado anualmente. O 
montante recuperável da UGC é determinado pelo maior entre: (a) seu valor justo menos 
custos estimados de venda e (b) seu valor em uso. O valor em uso é mensurado com base 
nos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados pelo contínuo uso de um 
ativo até o fim de sua vida útil. As atualizações destes testes permanecem não indicando 
necessidade de provisões para perdas por impairment sobre o ágio e ativos intangíveis com 
vida útil indefinida, dado que o valor em uso supera o valor contábil. Principais premissas 
utilizadas nas projeções de fluxos de caixa descontados: As principais premissas utilizadas 
no cálculo do valor recuperável são a taxa de desconto dos fluxos de caixa e taxas de cres-
cimento. As premissas utilizadas são conforme abaixo:

Taxa de  
desconto  

WACC

Taxa de  
Crescimento  
Médio entre  
2026 e 2030

Taxa de  
desconto  

WACC

Taxa de  
Crescimento  

Médio
Unidade geradora de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Armas 13,80% 8,30% 13,30% 4,70%
Taxa de desconto: A taxa de desconto para a UGC é representada por uma taxa após im-
postos (post-tax rate) baseada nos títulos de renda fixa do tesouro norte-americano 
(T-Bond) de 20 anos, ajustada por um prêmio de risco que reflete os riscos de investimentos 
em títulos patrimoniais e o risco sistemático da Unidade em questão. Foi estimada, baseada 
na experiência da Administração com os ativos desta UGC, a média ponderada do custo de 
capital da indústria em que essa UGC atua, a qual foi calculada com base em uma possível 
relação dívida/capital total em 31 de dezembro de 2025 de 11,50% a uma taxa de juros de 
mercado de 8,10%. Taxa de crescimento e perpetuidade: As projeções estão de acordo com 
o Business Plan elaborado pela Administração da Companhia. Espera-se que o crescimen-
to projetado das vendas esteja em linha com a curva observada em anos anteriores e em 
linha com o crescimento econômico do País. Após o período de projeção, foram considera-
dos o crescimento e percentual constante de crescimento econômico (crescimento na per-
petuidade). Para cálculo da perpetuidade em 31 de dezembro de 2025 foi adotada uma taxa 
de crescimento nominal de 3,50% em linha com a expectativa de inflação de longo prazo 
projetado pelo BACEN e indicadores macroeconômicos publicados no relatório Focus do 
BACEN. 19. Empréstimos e financiamentos: Os termos e condições dos empréstimos e 
financiamentos em aberto foram os seguintes:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Moeda
Taxa de juros  
nominal

Ano de  
venci- 
mento

Valor  
contra- 

tado
Valor  

contábil

Valor  
contra- 

tado
Valor  

contábil
BNDES R$ 3,53% a.a. 2030 100.000 99.845 – –
FINEP R$ TJLP (–) 0,38% a.a. 2035 169.112 160.194 162.048 154.823
BNDES - ABC R$ 7,93% a.a. 2026 50.000 50.230 – –
Adiantamento 
 de câmbio U$ 7,90% a 10,00% a.a. 2026 418.116 427.058 553.951 553.951
Capital de giro -
 Taurus USA U$ SOFR Dia +1,95% a.a. 2026 169.968 169.968 38.764 38.764

Total 907.295 747.538
Passivo circulante 662.127 554.318

Passivo não circulante 245.168 193.220
Controladora

31/12/2025 31/12/2024

Moeda
Taxa de juros  
nominal

Ano de  
venci- 
mento

Valor  
contra- 

tado
Valor  

contábil

Valor  
contra- 

tado
Valor  

contábil
BNDES R$ 3,53% a. a. 2030 100.000 99.845 – –
FINEP R$ TJLP (–) 0,38% a.a. 2035 169.112 160.194 162.048 154.823
BNDES - ABC R$ 7,93% a. a. 2026 50.000 50.230 – –
Adiantamento 
 de câmbio U$ 7,90% a 10,00% a.a. 2026 418.116 427.058 553.951 553.951

Total 737.327 708.774
Passivo circulante 492.159 554.318

Passivo não circulante 245.168 154.456
737.327 708.774

Fluxo de pagamentos futuros da dívida divulgados no passivo não circulante:
Consolidado Controladora

Ano de vencimento 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
2026 – 52.934 – 14.170
2027 45.746 17.004 45.746 17.004
2028 45.746 17.004 45.746 17.004
2029 em Diante 153.676 106.278 153.676 106.278

245.168 193.220 245.168 154.456
Abaixo a movimentação dos empréstimos:

Consolidado Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2023 528.976 505.835
(+) Captações líquidas de custo de estruturação 2.193.928 566.856
(–) Amortizações (2.107.354) (491.257)
(–) Pagamentos de juros (47.850) (45.183)
(+) Despesa de juros 54.310 51.643
(+/–) Variação cambial 125.528 120.880
Saldo em 31 de dezembro de 2024 747.538 708.774
(+) Captações líquidas de custo de estruturação 1.815.031 529.785
(–) Amortizações (1.595.674) (441.631)
(–) Pagamentos de juros (67.202) (57.282)
(+) Despesa de juros 63.657 53.736
(+/–) Variação cambial (56.054) (56.054)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 907.295 737.327
Os empréstimos e financiamentos estão garantidos por notas promissórias, recebíveis de 
clientes e hipoteca de imóveis, quotas e aval de controladas. Os avais concedidos pela 
controladora e suas controladas estão demonstrados na nota explicativa 25 - Partes relacio-
nadas. Certos contratos de empréstimos e financiamentos firmados pela Companhia e suas 
controladas contêm cláusulas restritivas que limitam certas modificações societárias, entre 
elas: alteração do controle direto ou indireto da Companhia, redução do capital social da 
Companhia e/ou da sua controladora, distribuição de dividendos, pagamento de juros sobre 
o capital próprio ou a realização de quaisquer outros pagamentos aos acionistas pela Com-
panhia e/ou sua controladora em caso de mora com qualquer das obrigações e redução de 
capital social da Companhia. Caso não sejam atendidas as restrições, os credores poderão 
antecipar o vencimento. BNDES - Programa Brasil Soberano: Em 05/12/2025, a Compa-
nhia firmou contrato com o BNDES para obtenção de financiamento por meio da linha 

BNDES - Programa Brasil Soberano Crédito Emergencial, na modalidade Giro Diversifica-
ção, abrangendo apoio direto e apoio indireto. O objetivo desse financiamento é impulsionar 
o desenvolvimento de novos mercados e ampliar a presença da Companhia no cenário in-
ternacional. Apoio Direto: Foi contratado o valor de R$ 100.000, com desembolso em parce-
la única na data de 26/12/2025. O financiamento possui prazo total de 60 meses, incluindo 
12 meses de carência, e taxa de juros de 3,53% ao ano. Apoio Indireto: No apoio indireto, 
foi contratado o valor de R$ 50.000 junto ao Banco ABC Brasil S.A., também com desem-
bolso em parcela única na data de 08/12/2025. O financiamento conta com prazo total de 60 
meses, incluindo 12 meses de carência, e taxa de juros de 7,83% ao ano. FINEP: Em junho 
de 2023, a Companhia assinou contrato com a Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, 
para financiamento de projetos relacionados à inovação e infraestrutura de pesquisa. O 
objetivo com esse financiamento é acelerar o desenvolvimento do plano estratégico, trazen-
do tecnologia de ponta para a planta industrial e acelerar o lançamento de novos produtos 
aumentando assim nossa participação no mercado. Dentre os projetos de pesquisa, o des-
taque é o Projeto de Novas Tecnologias em Materiais, que busca materiais com maior resis-
tência mecânica e à corrosão, permitindo a produção de componentes com maior durabili-
dade e segurança. Nesse sentido, o Centro Integrado de Tecnologia e Engenharia Brasil/
EUA - CITE está trabalhando no projeto voltado para a adição de novos produtos e tecnologia, 
para proporcionar maior resistência e durabilidade às armas. O valor total do financiamento é 
de R$ 195,2 milhões, dos quais a Taurus vai ter 90% do projeto financiado, o que representa 
um total financiado de R$ 175,7 milhões e o restante sob responsabilidade da Companhia em 
contrapartidas de 10% que representam R$ 19,5 milhões. O projeto tem carência de 36 me-
ses e 108 meses para amortização. Até 31 de dezembro de 2025, a Companhia recebeu R$ 
169 milhões referente a este contrato. Cláusulas restritivas: Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia possui Contratos de Câmbio e financiamentos com instituições financeiras, os 
quais preveem o vencimento antecipado caso a Companhia não cumpra com os seguintes 
índices financeiros: o índice obtido pela razão entre a dívida líquida e o Ebitda seja superior a 
3,0 (três inteiros) ou o índice obtido pela razão entre o Ebitda e a Despesa Financeira Líquida 
seja igual ou inferior a 1,2 (um inteiro e vinte centésimos). Tais índices devem ser verificados 
trimestralmente, com base nas demonstrações financeiras consolidadas, conforme previsto 
nos contratos. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não atendia ao índice obtido pela 
razão entre a dívida líquida e o Ebitda. Contudo, conforme mencionado na nota explicativa 33 
sobre eventos subsequentes, a Companhia obteve formalmente o waiver junto às instituições 
financeiras envolvidas, afastando os efeitos de vencimento antecipado das operações na re-
ferida data. A controlada Taurus Holding Inc. possui linha de crédito junto ao Fifth Third Bank, 
a qual estabelece a obrigatoriedade de cumprimento de determinados requisitos de reporte e 
de um covenant financeiro. O contrato prevê a manutenção de um Índice Mínimo de Cobertu-
ra de Encargos Fixos (Minimum Fixed Charge Coverage Ratio), calculado de acordo com os 
US GAAP, em base consolidada, o qual não pode ser inferior a 1,10:1,00, apurado sobre os 
últimos 12 meses, considerando o encerramento do mês fiscal mais recente do período de 
verificação. Na data-base de 31 de dezembro de 2025, a Companhia atendia integralmente a 
todos os requerimentos contratuais aplicáveis.
20. Fornecedores:

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fornecedor no país - Terceiros 53.674 80.240 38.636 61.229
Fornecedor no país -
 Partes relacionadas 7.923 8.144 7.923 8.947
Fornecedor no exterior - Terceiros 52.538 72.504 7.517 9.019
Fornecedor no exterior -
 Partes relacionadas 413 542 1.622 2.397

114.548 161.430 55.698 81.592
Circulante 113.327 156.253 54.477 76.415
Não Circulante 1.221 5.177 1.221 5.177
21. Outras obrigações:

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Dividendos a pagar 539 25.744 539 25.744
Comissões sobre vendas 13.454 7.842 11.425 4.051
Provisão honorários a pagar 2.691 – 2.691 –
Acordos judiciais a liquidar 7.014 9.071 7.014 9.071
Seguros e frete 20.173 23.375 4.836 2.681
Adiantamentos de Clientes 12.351 24.812 10.902 13.548
Adiantamento Alienação
 Imóvel Taurus Nordeste 4.500 4.500 – –
Marketing – 20.874 – –
Débitos com partes relacionadas 2.390 2.154 2.390 2.988
Ganho de subvenção
 governamental a realizar 34.646 38.291 – –
Provisão para Passivo a Descoberto – – 1.371 385
Outros 1.212 2.372 2.533 1.421

98.970 159.035 43.701 59.889
Circulante 54.825 106.233 34.129 49.350
Não Circulante 44.145 52.802 9.572 10.539

Consolidado Controladora
Abertura do Circulante 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Dividendo Mínimo Obrigatório a Pagar 539 25.744 539 25.744
Adiantamento de Clientes 12.352 24.812 10.902 13.548
Outras Obrigações 41.934 55.677 22.688 10.058
Abertura do Não Circulante
Débitos com Outras
 Partes Relacionadas 2.390 2.154 2.390 2.154
Provisão para Passivo a Descoberto – – 1.371 385
Outras Obrigações 41.755 50.648 5.811 8.000
Total 98.970 159.035 43.701 59.889
22. Salários e encargos sociais - obrigações sociais e trabalhistas:

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Salários 1.699 3.484 (88) 1.258
Provisão para Bônus 8.036 26.625 7.881 12.068
Contribuições a recolher 8.199 8.135 7.326 7.243
Provisões (férias e 13º salário) 14.353 16.291 12.037 13.869

32.287 54.535 27.156 34.438
23. Impostos, taxas e contribuições (obrigações fiscais):

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

ICMS 534 1.376 236 727
IPI 6.299 5.768 6.225 5.627
PIS 717 91 635 56
COFINS 3.301 159 2.927 –
Imposto Especial - FAET (USA) 24.656 36.341 – –
IRRF 4.186 1.774 3.045 1.499
Imposto de Renda e Contribuição Social 379 10.419 – 10.189
Demais Parcelamentos (*) 19.620 12.140 15.228 5.656
Outros 7.871 7.635 6.067 5.905

67.563 75.703 34.363 29.659
Circulante 53.419 71.549 22.205 29.578
Não Circulante 14.144 4.154 12.158 81
24. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários: Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência ou obrigação, utilizando uma 
estimativa razoável para ser feita. A Companhia, com base em informações de seus asses-
sores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes, constituiu provisão para perdas 
com processos judiciais em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estima-
das conforme apresentado abaixo:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Provisão
Depósito  

Judicial (1) Líquido Líquido
Trabalhistas 41.967 (1.685) 40.282 26.616
Cíveis 39.899 (6.778) 33.121 25.546
Tributárias 5.278 (52.505) (47.227) (3.010)

87.144 (60.968) 26.176 49.152
Classificado no passivo circulante 31.976
Classificado no passivo não circulante 55.168
(1) Registrado em outros ativos não circulantes.

O montante dessas operações está demonstrado abaixo:
Controladora

Empresas Consolidadas
Ativo  

circulante
Ativo não  
circulante

Total do  
ativo

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Total do  
passivo Receita Despesa

Total do  
resultado

31 de dezembro de 2024
Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. – – – 1 – 1 – – –
Taurus Holdings, Inc. 46.799 – 46.799 1.855 – 1.855 617.950 – 617.950
Taurus Investimentos Imobiliários Ltda. 5.249 24.463 29.712 126 – 126 1.807 (5.786) (3.979)
Taurus Máquinas-Ferramenta Ltda. – 370 370 – – – 27 – 27
Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. 2.069 3.241 5.310 700 – 700 722 – 722
AMTT Taurus Comercio Varejista Ltda. 2.546 – 2.546 – – – 1.411 – 1.411

56.663 28.074 84.737 2.682 – 2.682 621.917 (5.786) 616.131
Empresas Não Consolidadas
31 de dezembro de 2024
Companhia Brasileira de Cartuchos 1.982 – 1.982 5.106 – 5.106 20.179 (23.170) (2.991)
CBC Brasil Comércio e Distribuição 34.804 – 34.804 – – – 120.131 – 120.131
GN Importações – – – 1 – 1 18 – 18
Taurus JM Indústria de Peças – 2.956 2.956 3.038 2.155 5.193 260 (214) 46
Jindal Defence Systems Private Limited 4.315 14.254 18.569 34 – 34 – – –
ANIAM - Assoc. Nac. da Ind. de Armas e Munições – – – – – – – (3.619) (3.619)
ABIMDE - Assoc. Bras. das Ind. de
 Materiais de Defesa e Segurança – – – – – – – (645) (645)
CBC Taurus Arabia Holding, LLC. – – – – – – – – –

41.101 17.210 58.311 8.179 2.155 10.334 140.588 (27.648) 112.940
Total em 31 de dezembro de 2024 97.764 45.284 143.048 10.861 2.155 13.016 762.505 (33.434) 729.071
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31 de dezembro de 2025
Taurus Helmets Indústria de Capacetes Ltda. 1.892 – 1.892 1 – 1 – – –
Taurus Holdings, Inc. 24.652 – 24.652 1.209 – 1.209 470.444 – 470.444
Taurus Investimentos Imobiliários Ltda. 5.697 47.315 53.012 7 – 7 4.642 (6.445) (1.803)
Taurus Máquinas-Ferramenta Ltda. – 751 751 – – – 75 – 75
Polimetal Metalurgia e Plásticos Ltda. 5.949 9.501 15.450 6 – 6 1.770 – 1.770
AMTT Taurus Comercio Varejista Ltda. 2.843 – 2.843 – – – 1.465 – 1.465

41.033 57.567 98.600 1.223 – 1.223 478.396 (6.445) 471.951
Empresas Não Consolidadas
31 de dezembro de 2025
Companhia Brasileira de Cartuchos 241 – 241 2.989 – 2.989 1.153 (19.277) (18.124)
CBC Brasil Comércio e Distribuição 18.754 – 18.754 3 – 3 – (3.297) (3.297)
GN Importações – – – – – – 10 – 10
Taurus JM Indústria de Peças 1.475 3.279 4.754 4.917 2.390 7.307 417 (304) 113
Jindal Defence Systems Private Limited 2.624 13.227 15.851 – – – – – –
ANIAM - Assoc. Nac. da Ind. de Armas e Munições – – – – – – – – –
ABIMDE - Assoc. Bras. das Ind. de Materiais de Defesa 
 e Segurança – – – – – – – – –
CBC Taurus Arabia Holding, LLC. – – – 413 – 413 – – –

23.094 16.506 39.600 8.322 2.390 10.712 1.580 (22.878) (21.298)
Total em 31 de dezembro de 2025 64.127 74.073 138.200 9.545 2.390 11.935 479.976 (29.323) 450.653
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Empresas Não Consolidadas
31 de dezembro de 2024
Companhia Brasileira de Cartuchos 1.982 – 1.982 5.106 – 5.106 20.179 (23.170) (2.991)
CBC Brasil Comércio e Distribuição 34.804 – 34.804 – – – 120.131 – 120.131
GN Importações – – – 1 – 1 18 – 18
Taurus JM Indústria de Peças – 2.956 2.956 3.038 2.155 5.193 260 (214) 46
Jindal Defence Systems Private Limited 4.315 14.254 18.569 34 – 34 – – –
ANIAM - Assoc. Nac. da Ind. de Armas e Munições – – – – – – – (3.619) (3.619)
ABIMDE - Assoc. Bras. das Ind. de
 Materiais de Defesa e Segurança – – – – – – – (645) (645)
Total em 31 de dezembro de 2024 41.101 17.210 58.311 8.179 2.155 10.334 140.588 (27.648) 112.940

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Total do  
ativo

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Total do  
passivo Receita Despesa

Total do  
resultado

Empresas Não Consolidadas
31 de dezembro de 2025
Companhia Brasileira de Cartuchos 180 – 180 3.004 – 3.004 7.293 (19.277) (11.984)
CBC Brasil Comércio e Distribuição 18.754 – 18.754 3 – 3 – (3.297) (3.297)
GN Importações – – – – – – 10 – 10
Taurus JM Indústria de Peças 1.475 3.279 4.754 4.917 2.390 7.307 417 (304) 113
Jindal Defence Systems Private Limited 2.624 13.227 15.851 – – – – – –
CBC Taurus Arabia Holding, LLC. – – – 413 – 413 – – –
Total em 31 de dezembro de 2025 23.033 16.506 39.539 8.336 2.390 10.726 7.720 (22.878) (15.158)

Em 31 de dezembro de 2025 os saldos totais com partes relacionadas estão discriminados 
abaixo. Estes saldos corroboram, no que diz respeito a partes relacionadas, com as linhas 
já apresentadas nas notas explicativas anteriores.

Controladora
Clientes (nota 9) 48.882
Outros Ativos (nota 12) 89.318
Total dos ativos 138.200
Outras obrigações (nota 21) 2.390
Contas a pagar (nota 20) 9.545
Total dos passivos 11.935

Consolidado
Clientes (nota 9) 21.878
Outros Ativos (nota 12) 17.661
Total dos ativos 39.539
Outras obrigações (nota 21) 2.390
Contas a pagar (nota 20) 8.336
Total dos passivos 10.726
Em março de 2025, a CBC Brasil Distribuidora encerrou sua atuação como distribuidora da 
Taurus no mercado brasileiro. Como parte das condições pactuadas, foi acordada a devolu-
ção integral dos estoques remanescentes em posse da empresa CBC, totalizando R$ 32,7 
milhões, desses, R$ 5,8 milhões já foram devolvidos até 31 de dezembro de 2025. O saldo 
remanescente do estoque está em negociação para ser comercializado pela CBC. O valor 
em contas a receber, correspondente a R$ 18,7 milhões, referente a essa operação será 
liquidado por meio de sete parcelas mensais e iguais de R$ 2,7 milhões, com início previsto 
para janeiro de 2026. O atendimento do segmento está sendo realizado por empresas que 
já atuam como distribuidores da Companhia e algumas lojas no Brasil serão atendidas dire-
tamente pelo departamento comercial da Taurus. Plataforma de Marketplace: A Companhia 
opera em parceria com sua parte relacionada e controladora Companhia Brasileira de Car-
tuchos (CBC) uma plataforma de Marketplace. Marketplace é o conceito mais coletivo de 
vendas online. Nessa plataforma, diferentes lojas podem anunciar seus produtos, dando ao 
cliente um leque de opções, as lojas, chamadas sellers nesta operação aderem a platafor-
ma de Marketplace e pagam uma taxa pela utilização da plataforma e, também royalties 
sobre as vendas realizadas através da plataforma para o operador de Marketplace. Na 
plataforma de Marketplace da Companhia, um dos sellers operadores é a empresa GN Im-
portações Ltda. (GN), que possui em seu quadro societário o Sr. Guilherme Nuhs e da Sra. 
Mara Nuhs, que possuem grau de parentesco com o Presidente da Companhia Sr. Salesio 
Nuhs, desta forma parte relacionada. A Companhia possui contratos formalizados para 

utilização e operação da plataforma em condições igualitárias de mercado para todos os 
sellers que aderem a plataforma dentro das condições estabelecidas pelas companhias 
Taurus e CBC, e desta forma a empresa GN aderiu as mesmas condições oferecidas aos 
demais operadores. Nas operações realizadas pela GN na plataforma de Marketplace, a GN 
paga a taxa mensal pelo uso da plataforma de R$ 500,00, sendo R$ 250,00 para Taurus 
Armas e R$ 250,00 para a CBC, e pelas vendas realizadas e utilização da marca, royalties 
de 20%, sendo que em exceções por necessidade de realização de alguma promoção de 
vendas e que esteja aprovada entre as partes, o percentual de Royalties poderá ser inferior. 
Operações de diretores e conselheiros: Os diretores e conselheiros detêm percentual não 
material das ações com direito de voto da Companhia. Remuneração de Diretores e Con-
selheiros: A remuneração dos diretores e conselheiros inclui salários, honorários e benefí-
cios:

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Remuneração e benefícios
 dos Diretores Estatutários 12.475 5.858 12.475 5.858
Plano de pagamento baseado em ações 8.542 12.230 8.542 12.230
Remuneração e benefícios
 do Conselho de Administração 1.025 1.044 1.025 1.044
Remuneração e benefícios
 do Conselho Fiscal 745 645 745 645

22.787 19.777 22.787 19.777
A remuneração da Diretoria Estatutária é composta de uma parte fixa e uma parte variável. 
Remuneração Fixa - É fixado um valor anual para cada um dos membros, que é pago de 
forma mensal. Remuneração Variável - É composta de remuneração de curto prazo e partici-
pação nos resultados (quando aplicável), e longo prazo (stock grant) - As metas estabelecidas 
pela Companhia para avaliação dos Administradores, em geral, são compostas de objetivos 
econômicos e permanência deles na Companhia. O ganho no Plano de Pagamento Baseado 
em Ações (stock grant) está vinculado à valorização do preço da ação de mercado, ou seja, o 
que sua atuação individual e da Administração como um todo agregarem de valor à Compa-
nhia refletirá no seu ganho nesta modalidade de remuneração, mantendo, ao mesmo, tempo 
seu interesse alinhado com o da Companhia no longo prazo. Vide maiores informações sobre 
o Plano de Pagamento Baseado em Ações na nota explicativa 27. Avais entre partes relacio-
nadas: A Controlada Taurus International possui limite de crédito junto a Instituição Bancária 
nos Estados Unidos 53RD Bank, limite que possui garantia adicional de Aval de sua Controla-
dora Taurus Armas S.A. Em 31 de dezembro de 2025 a dívida garantida perfaz o total de R$ 
169,9 milhões (R$ 38,8 milhões em 31 de dezembro de 2024). 


